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#AD10987# 

 

 VOLTAR 

 

REGISTROS PÚBLICOS - FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII - FUNDOS DE 

INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS DO AGRONEGÓCIO - FIAGRO - CÉDULA DE 

PRODUTO RURAL - PIS/PASEP - COFINS - IMPORTAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO NO MERCADO 

INTERNO DE FERTILIZANTES E DEFENSIVOS AGROPECUÁRIOS - ALTERAÇÕES 
 

 

LEI Nº 14.421, DE 20 DE JULHO DE 2022. 

 

 

 

Altera as Leis nºs 492, de 30 de agosto de 1937, 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de 

Registros Públicos), 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.929, de 22 de agosto de 1994, 10.925, de 

23 de julho de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e 13.986, de 7 de abril de 2020, e os 

Decretos-Lei nºs 3.365, de 21 de junho de 1941, e 167, de 14 de fevereiro de 1967. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º O § 1º do art. 2º da Lei nº 492, de 30 de agosto de 1937, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 "Art. 2º ............................................................ 

 § 1º A escritura particular pode ser feita e assinada ou somente assinada pelos 

contratantes, sendo subscrita por 2 (duas) testemunhas, observado que as assinaturas 

poderão ser feitas de forma eletrônica, conforme legislação aplicável. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º O art. 34-A do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, passa a vigorar acrescido 

do seguinte § 4º: 

 

 "Art. 34-A. ....................................................... 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei n° 14.421/2022, altera várias disposições 

legislativas, dentre elas as Leis nºs 492/1937 e 6.015/1973 que trata dos Registros Públicos. 

 Dentre as alterações, destacam-se: 

 Os bens apenhados poderão ser objeto de novo penhor cedular em grau subsequente ao 

penhor originalmente constituído. 

 O prazo do penhor rural, agrícola ou pecuário, não excederá o da obrigação garantida e, 

embora vencido, permanecerá a garantia enquanto subsistirem os bens que a constituem ou a 

obrigação garantida. 

 Ficam instituídos os Fundos de Investimento nas Cadeias Produtivas do Agronegócio 

(Fiagro), a serem constituídos sob a forma de condomínio de natureza especial destinado à 

aplicação, isolada ou conjuntamente, em:  

 - participação em sociedades que explorem atividades integrantes da cadeia produtiva 

do agronegócio; 

 - ativos financeiros, títulos de crédito ou valores mobiliários emitidos por pessoas físicas e 

jurídicas que integrem a cadeia produtiva do agronegócio, na forma do regulamento; 

 - direitos creditórios imobiliários relativos a imóveis rurais, ativos financeiros emitidos por 

pessoas físicas e jurídicas que integrem a cadeia produtiva do agronegócio e títulos de 

securitização emitidos com lastro nesses direitos creditórios ou nos ativos financeiros emitidos por 

pessoas físicas e jurídicas que integrem a cadeia produtiva do agronegócio, inclusive cédulas de 

produto rural físicas e financeiras, certificados de recebíveis do agronegócio e cotas de fundos de 

investimento em direitos creditórios e de fundos de investimento em direitos creditórios não 

padronizados que apliquem mais de 50% (cinquenta por cento) de seu patrimônio nos referidos 

direitos creditórios. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 ........................................................................ 

 § 4º Após a apresentação da contestação pelo expropriado, se não houver oposição 

expressa com relação à validade do decreto desapropriatório, deverá ser determinada a 

imediata transferência da propriedade do imóvel para o expropriante, independentemente 

de anuência expressa do expropriado, e prosseguirá o processo somente para resolução das 

questões litigiosas." (NR) 

 

 Art. 3º O Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 57. Os bens apenhados poderão ser objeto de novo penhor cedular em grau 

subsequente ao penhor originalmente constituído." (NR) 

 

 "Art. 61. O prazo do penhor rural, agrícola ou pecuário, não excederá o da obrigação 

garantida e, embora vencido, permanecerá a garantia enquanto subsistirem os bens que a 

constituem ou a obrigação garantida. 

 Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

 

 "Art. 62. Nas prorrogações de que trata o art. 13 deste Decreto-Lei, ainda que 

efetuadas após o vencimento original da operação, ficam dispensadas a lavratura de termo 

aditivo e a assinatura do emitente, bastando, para todos os efeitos, a anotação pelo credor 

no instrumento de crédito, salvo nas hipóteses estabelecidas pelo poder público. 

 Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

 

 Art. 4º O art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), passa 

a vigorar com a seguinte alteração: 

 

 "Art. 167. ......................................................... 

 I - .................................................................... 

 ........................................................................ 

 47. do patrimônio rural em afetação em garantia; 

 ................................................................." (NR) 

 

 Art. 5º O art. 20-A da Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 20-A. Ficam instituídos os Fundos de Investimento nas Cadeias Produtivas do 

Agronegócio (Fiagro), a serem constituídos sob a forma de condomínio de natureza especial 

destinado à aplicação, isolada ou conjuntamente, em: 

 ........................................................................ 

 II - participação em sociedades que explorem atividades integrantes da cadeia 

produtiva do agronegócio; 

 III - ativos financeiros, títulos de crédito ou valores mobiliários emitidos por pessoas físicas 

e jurídicas que integrem a cadeia produtiva do agronegócio, na forma do regulamento; 

 ........................................................................ 

 V - direitos creditórios imobiliários relativos a imóveis rurais, ativos financeiros emitidos 

por pessoas físicas e jurídicas que integrem a cadeia produtiva do agronegócio e títulos de 

securitização emitidos com lastro nesses direitos creditórios ou nos ativos financeiros emitidos 

por pessoas físicas e jurídicas que integrem a cadeia produtiva do agronegócio, inclusive 

cédulas de produto rural físicas e financeiras, certificados de recebíveis do agronegócio e 

cotas de fundos de investimento em direitos creditórios e de fundos de investimento em 

direitos creditórios não padronizados que apliquem mais de 50% (cinquenta por cento) de seu 

patrimônio nos referidos direitos creditórios; 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 6º A Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 2º ................................................................. 
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 I - agrícola, pecuária, florestal, de extrativismo vegetal e de pesca e aquicultura, seus 

derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico, inclusive quando submetidos a 

beneficiamento ou a primeira industrialização; 

 II - relacionadas à conservação, à recuperação e ao manejo sustentável de florestas 

nativas e dos respectivos biomas, à recuperação de áreas degradadas, à prestação de 

serviços ambientais na propriedade rural ou que vierem a ser definidas pelo Poder Executivo 

como ambientalmente sustentáveis; 

 III - de industrialização dos produtos resultantes das atividades relacionadas no inciso I 

deste parágrafo; 

 IV - de produção ou de comercialização de insumos agrícolas, de máquinas e 

implementos agrícolas e de equipamentos de armazenagem. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 2º Têm legitimação para emitir CPR: 

 I - o produtor rural, pessoa natural ou jurídica, inclusive com objeto social que 

compreenda em caráter não exclusivo a produção rural, a cooperativa agropecuária e a 

associação de produtores rurais que tenha por objeto a produção, a comercialização e a 

industrialização dos produtos rurais de que trata o art. 1º desta Lei; 

 II - as pessoas naturais ou jurídicas que beneficiam ou promovem a primeira 

industrialização dos produtos rurais referidos no art. 1º desta Lei ou que empreendem as 

atividades constantes dos incisos II, III e IV do § 2º do art. 1º desta Lei. 

 § 1º (Revogado). 

 § 2º Sobre a CPR emitida pelas pessoas constantes do inciso II do caput deste artigo 

incidirá o imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou sobre operações relativas 

a títulos ou valores mobiliários, e não será aplicado o disposto no inciso V do caput do art. 3º 

da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, nem quaisquer outras isenções. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 3º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 4º As partes contratantes, observada a legislação específica, estabelecerão a forma 

e o nível de segurança da assinatura eletrônica que serão admitidos para fins de validade, 

eficácia e executividade, observadas as seguintes disposições: 

 I - na CPR e no documento à parte com a descrição dos bens vinculados em garantia, 

se houver, será admitida a utilização de assinatura eletrônica simples, avançada ou 

qualificada; e 

 II - no registro e na averbação de garantia real constituída por bens móveis e imóveis, 

será admitida a utilização de assinatura eletrônica avançada ou qualificada. 

 ............................................................... " (NR) 

 

 "Art. 4º-A. ........................................................ 

 I - que sejam explicitados, em seu corpo, a identificação do preço acordado entre as 

partes e adotado para obtenção do valor da CPR e, quando aplicável, a identificação do 

índice de preços, da taxa de juros, fixa ou flutuante, da atualização monetária ou da variação 

cambial a serem utilizados na liquidação da CPR, bem como a instituição responsável por sua 

apuração ou divulgação, a praça ou o mercado de formação do preço e o nome do índice; 

 ........................................................................ 

 § 4º Cabe exclusivamente a emissão de CPR com liquidação financeira quando se 

tratar dos produtos relacionados nos incisos III e IV do § 2º do art. 1º desta Lei." (NR) 

 

 "Art. 5º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 1º ................................................................. 

 § 2º As garantias cedulares poderão, a critério das partes, ser constituídas por 

instrumento público ou particular, independentemente do seu valor ou do valor do título 

garantido. 
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 § 3º A CPR com liquidação financeira poderá ser utilizada como instrumento para fixar 

limite de crédito e garantir dívida futura concedida por meio de outras CPRs a ela vinculadas." 

(NR) 

 

 "Art. 12. A CPR, bem como seus aditamentos, para não perder validade e eficácia, 

deverá: 

 I - se emitida até 10 de agosto de 2022, ser registrada ou depositada em até 10 (dez) 

dias úteis da data de emissão ou aditamento, em entidade autorizada pelo Banco Central 

do Brasil a exercer a atividade de registro ou de depósito centralizado de ativos financeiros 

ou de valores mobiliários; 

 II - se emitida a partir de 11 de agosto de 2022, ser registrada ou depositada em até 30 

(trinta) dias úteis da data de emissão ou aditamento, em entidade autorizada pelo Banco 

Central do Brasil a exercer a atividade de registro ou de depósito centralizado de ativos 

financeiros ou de valores mobiliários. 

 ........................................................................ 

 § 4º A alienação fiduciária em garantia de produtos agropecuários e de seus 

subprodutos, nos termos do art. 8º desta Lei, será registrada no cartório de registro de imóveis 

em que estiverem localizados os bens dados em garantia, aplicando-se ao registro o disposto 

no § 2º do art. 2º da Lei nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000. 

 ........................................................................ 

 § 7º As certidões emitidas pelas entidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil a 

exercer a atividade de registro ou de depósito centralizado de ativos financeiros ou de valores 

mobiliários deverão indicar a CPR com liquidação financeira prevista no § 3º do art. 5º desta 

Lei com registro próprio e as CPRs a ela vinculadas." (NR) 

 

 "Art. 19-A. (VETADO)." 

 

 Art. 7º (VETADO). 

 Art. 8º A Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 3º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 1º (VETADO). 

 § 2º (VETADO)." (NR) 

 

 "Art. 5º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 XVII - identificação, qualificação e assinatura dos representantes legais do depositário, 

que poderá ser feita de forma eletrônica, conforme legislação aplicável; 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 15. ........................................................... 

 § 1º O depósito de CDA e de WA emitidos sob a forma cartular em depositário central 

será precedido da entrega dos títulos à custódia de instituição legalmente autorizada para 

esse fim, por meio de endosso-mandato, que poderá ser feito de forma eletrônica, conforme 

legislação aplicável. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 23. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 1º (VETADO). 

 ......................................................................... 

 § 5º (VETADO)." (NR) 

 

 Art. 9º A Lei nº 13.986, de 7 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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 "Art. 1º Qualquer operação financeira vinculada à atividade empresarial rural, 

incluídas as resultantes de consolidação de dívidas e as realizadas no âmbito dos mercados 

de capitais, poderá ser garantida por Fundo Garantidor Solidário (FGS). 

 Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

 

 "Art. 3º Os participantes integralizarão os recursos do FGS, observada a seguinte 

estrutura de cotas: 

 I - cota primária, de responsabilidade dos devedores; e 

 II - cota secundária, de responsabilidade do garantidor, se houver; 

 III - (revogado). 

 § 1º (Revogado). 

 § 2º ................................................................. 

 ........................................................................ 

 II - (revogado). 

 § 3º (Revogado). 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 6º O estatuto do FGS disporá sobre: 

 I - a forma de constituição e de administração do Fundo; 

 II - a remuneração do administrador do Fundo; 

 III - a utilização dos recursos do Fundo e a forma de atualização; 

 IV - a representação ativa e passiva do Fundo; e 

 V - a aplicação e a gestão de ativos do Fundo. 

 Parágrafo único. O estatuto de que trata o caput deste artigo poderá estabelecer 

outras disposições necessárias ao funcionamento do FGS." (NR) 

 

 "Art. 7º ............................................................ 

 § 1º ................................................................ 

 § 2º O patrimônio rural em afetação dado em garantia na forma deste artigo constitui 

direito real sobre o respectivo bem. 

 § 3º Observado o disposto nesta Lei, o patrimônio rural em afetação em garantia 

submeter-se-á, ainda, às regras relativas ao instituto da alienação fiduciária de imóvel de que 

trata a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, e à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil)." (NR) 

 

 "Art. 9º O patrimônio rural em afetação é constituído por requerimento do proprietário, 

por meio de registro na matrícula do imóvel. 

 § 1º Para fins da constituição de que trata o caput deste artigo, o oficial deve certificar-

se de que a descrição do imóvel matriculado atenda ao disposto no § 3º do art. 176 da Lei nº 

6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos). 

 § 2º Quando o patrimônio rural em afetação for constituído por parcela determinada 

de uma área maior, serão registradas na respectiva matrícula as descrições da parcela objeto 

de afetação e da parcela remanescente. 

 § 3º Na ocorrência de excussão de parcela determinada de imóvel objeto do 

patrimônio rural em afetação, o credor poderá requerer seu parcelamento definitivo 

previamente ao registro do título aquisitivo para fins de pagamento. 

 § 4º No caso do registro de parcelamento definitivo de que trata o § 3º deste artigo, 

que deverá ocorrer em consonância com o que fora anteriormente registrado na matrícula 

do imóvel, o oficial exigirá a apresentação da certificação do georreferenciamento da área 

excutida perante o Sistema de Gestão Fundiária (Sigef) do Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária (Incra)." (NR) 

 

 "Art. 12. ........................................................... 

 I - .................................................................... 

 ........................................................................ 

 d) da certificação, perante o Sigef/Incra, do georreferenciamento do imóvel em que 

está sendo constituído o patrimônio rural em afetação; 

 ........................................................................ 
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 § 2º No caso de constituição de patrimônio rural em afetação sobre parte do imóvel 

rural, a fração não afetada deverá atender a todas as obrigações ambientais previstas em 

lei, inclusive em relação à área afetada." (NR) 

 

 Art. 10. Ficam revogados: 

 I - os seguintes dispositivos do Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967: 

 a) § 2º do art. 58; 

 b) parágrafos únicos dos arts. 61 e 62; e 

 c) art. 76; 

 II - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.986, de 7 de abril de 2020: 

 a) parágrafo único do art. 1º; 

 b) inciso II do caput do art. 2º; 

 c) inciso III do caput, §§ 1º e 3º e inciso II do § 2º do art. 3º; 

 d) inciso III do caput do art. 4º; e 

 e) inciso I do parágrafo único do art. 5º; e 

 III - o inciso II do § 1º e os §§ 4º e 5º do art. 25 da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004; 

 IV - o § 1º do art. 2º da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994. 

 Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 20 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Marcos Montes Cordeiro 

 

(DOU, 21.07.2022) 
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 VOLTAR 

 

ESTATUTO DA PESSOA IDOSA - ALTERAÇÕES 
 

 

LEI Nº 14.423, DE 22 DE JULHO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, para substituir, em toda a Lei, as expressões 

"idoso" e "idosos" pelas expressões "pessoa idosa" e "pessoas idosas", respectivamente. 

 

 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º A ementa da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 "Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências." 

 

 Art. 2º A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.423/2022, altera a Lei nº 10.741/2003, para 

substituir, em toda a Lei, as expressões “idoso” e “idosos” pelas expressões “pessoa idosa” e 

“pessoas idosas”, respectivamente. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 "Art. 1º É instituído o Estatuto da Pessoa Idosa, destinado a regular os direitos 

assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos." (NR) 

 

 "Art. 2º A pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei 

ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde 

física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de 

liberdade e dignidade." (NR) 

 

 "Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público 

assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, 

à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 

liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.  

 § 1º ................................................................. 

 ........................................................................ 

 III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à pessoa idosa; 

 IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio da 

pessoa idosa com as demais gerações; 

 V - priorização do atendimento da pessoa idosa por sua própria família, em detrimento 

do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de 

manutenção da própria sobrevivência; 

 VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 

gerontologia e na prestação de serviços às pessoas idosas; 

 ........................................................................ 

 § 2º Entre as pessoas idosas, é assegurada prioridade especial aos maiores de 80 

(oitenta) anos, atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em relação às 

demais pessoas idosas." (NR) 

 

 "Art. 4º Nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência, 

discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação 

ou omissão, será punido na forma da lei. 

 § 1º É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos da pessoa idosa. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 7º Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais da Pessoa Idosa, 

previstos na Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos da pessoa 

idosa, definidos nesta Lei." (NR) 

 "Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade assegurar à pessoa idosa a liberdade, 

o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais 

e sociais, garantidos na Constituição e nas leis. 

 ........................................................................ 

 § 3º É dever de todos zelar pela dignidade da pessoa idosa, colocando-a a salvo de 

qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor." (NR) 

 

 "Art. 11. Os alimentos serão prestados à pessoa idosa na forma da lei civil." (NR) 

 

 "Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo a pessoa idosa optar entre os 

prestadores." (NR) 

 

 "Art. 14. Se a pessoa idosa ou seus familiares não possuírem condições econômicas de 

prover o seu sustento, impõe-se ao poder público esse provimento, no âmbito da assistência 

social." (NR) 

 

 "Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde da pessoa idosa, por intermédio do 

Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto 

articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e 

recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam 

preferencialmente as pessoas idosas. 

 § 1º A prevenção e a manutenção da saúde da pessoa idosa serão efetivadas por 

meio de: 
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 ................................................................................................................................... 

 IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele 

necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para as pessoas idosas abrigadas 

e acolhidas por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente 

conveniadas com o poder público, nos meios urbano e rural; 

 ................................................................................................................................. 

 § 2º Incumbe ao poder público fornecer às pessoas idosas, gratuitamente, 

medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros 

recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 

 § 3º É vedada a discriminação da pessoa idosa nos planos de saúde pela cobrança 

de valores diferenciados em razão da idade. 

 § 4º As pessoas idosas com deficiência ou com limitação incapacitante terão 

atendimento especializado, nos termos da lei. 

 § 5º É vedado exigir o comparecimento da pessoa idosa enferma perante os órgãos 

públicos, hipótese na qual será admitido o seguinte procedimento: 

 I - quando de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário 

com a pessoa idosa em sua residência; ou 

 II - quando de interesse da própria pessoa idosa, esta se fará representar por 

procurador legalmente constituído. 

 § 6º É assegurado à pessoa idosa enferma o atendimento domiciliar pela perícia 

médica do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo 

serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o SUS, para expedição do 

laudo de saúde necessário ao exercício de seus direitos sociais e de isenção tributária. 

 § 7º Em todo atendimento de saúde, os maiores de 80 (oitenta) anos terão preferência 

especial sobre as demais pessoas idosas, exceto em caso de emergência." (NR) 

 

 "Art. 16. À pessoa idosa internada ou em observação é assegurado o direito a 

acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a 

sua permanência em tempo integral, segundo o critério médico. 

 Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento 

conceder autorização para o acompanhamento da pessoa idosa ou, no caso de 

impossibilidade, justificá-la por escrito." (NR) 

 

 "Art. 17. À pessoa idosa que esteja no domínio de suas faculdades mentais é 

assegurado o direito de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 

 Parágrafo único. Não estando a pessoa idosa em condições de proceder à opção, 

esta será feita: 

 I - pelo curador, quando a pessoa idosa for interditada; 

 II - pelos familiares, quando a pessoa idosa não tiver curador ou este não puder ser 

contactado em tempo hábil; 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o 

atendimento às necessidades da pessoa idosa, promovendo o treinamento e a capacitação 

dos profissionais, assim como orientação a cuidadores familiares e grupos de autoajuda." (NR) 

 

 "Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra pessoas 

idosas serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à 

autoridade sanitária, bem como serão obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer 

dos seguintes órgãos: 

 ....................................................................... 

 III - Conselho Municipal da Pessoa Idosa; 

 IV - Conselho Estadual da Pessoa Idosa; 

 V - Conselho Nacional da Pessoa Idosa. 

 § 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa idosa qualquer 

ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou 

sofrimento físico ou psicológico. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 20. A pessoa idosa tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, 

espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade." (NR) 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS AGOSTO/2022 - 1º DECÊNDIO - Nº 1948 

 

 "Art. 21. O poder público criará oportunidades de acesso da pessoa idosa à 

educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos programas 

educacionais a ela destinados. 

 § 1º Os cursos especiais para pessoas idosas incluirão conteúdo relativo às técnicas de 

comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida 

moderna. 

 § 2º As pessoas idosas participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, 

para transmissão de conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da 

preservação da memória e da identidade culturais." (NR) 

 

 "Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos 

conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização da pessoa 

idosa, de forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria." (NR) 

 

 "Art. 23. A participação das pessoas idosas em atividades culturais e de lazer será 

proporcionada mediante descontos de pelo menos 50% (cinquenta por cento) nos ingressos 

para eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos 

respectivos locais." (NR) 

 

 "Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados 

às pessoas idosas, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público 

sobre o processo de envelhecimento." (NR) 

 

 "Art. 25. ........................................................... 

 Parágrafo único. O poder público apoiará a criação de universidade aberta para as 

pessoas idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão 

editorial adequados à pessoa idosa, que facilitem a leitura, considerada a natural redução 

da capacidade visual." (NR) 

 

 "Art. 26. A pessoa idosa tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas 

suas condições físicas, intelectuais e psíquicas." (NR) 

 

 "Art. 27. Na admissão da pessoa idosa em qualquer trabalho ou emprego, são vedadas 

a discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados 

os casos em que a natureza do cargo o exigir. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 28. ........................................................... 

 I - profissionalização especializada para as pessoas idosas, aproveitando seus 

potenciais e habilidades para atividades regulares e remuneradas; 

 ........................................................................ 

 III - estímulo às empresas privadas para admissão de pessoas idosas ao trabalho." (NR) 

 

 "Art. 33. A assistência social às pessoas idosas será prestada, de forma articulada, 

conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), na 

Política Nacional da Pessoa Idosa, no SUS e nas demais normas pertinentes." (NR) 

 

 "Art. 34. Às pessoas idosas, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam 

meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o 

benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Loas.  

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 35. ........................................................... 

 § 1º No caso de entidade filantrópica, ou casa-lar, é facultada a cobrança de 

participação da pessoa idosa no custeio da entidade. 

 § 2º O Conselho Municipal da Pessoa Idosa ou o Conselho Municipal da Assistência 

Social estabelecerá a forma de participação prevista no § 1º deste artigo, que não poderá 

exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência 

social percebido pela pessoa idosa. 

 ................................................................" (NR) 
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 "Art. 36. O acolhimento de pessoas idosas em situação de risco social, por adulto ou 

núcleo familiar, caracteriza a dependência econômica, para os efeitos legais." (NR) 

 

 "Art. 37. A pessoa idosa tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou 

substituta, ou desacompanhada de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em 

instituição pública ou privada. 

 ........................................................................ 

 § 2º Toda instituição dedicada ao atendimento à pessoa idosa fica obrigada a manter 

identificação externa visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação 

pertinente. 

 § 3º As instituições que abrigarem pessoas idosas são obrigadas a manter padrões de 

habitação compatíveis com as necessidades delas, bem como provê-las com alimentação 

regular e higiene indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas 

da lei." (NR) 

 

 "Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, 

a pessoa idosa goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado 

o seguinte: 

 I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais 

para atendimento às pessoas idosas; 

 II - implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados à pessoa idosa; 

 III - eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de 

acessibilidade à pessoa idosa; 

 ........................................................................ 

 Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a pessoas 

idosas devem situar-se, preferencialmente, no pavimento térreo." (NR) 

 

 "Art. 39. ........................................................... 

 § 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que a pessoa idosa apresente qualquer 

documento pessoal que faça prova de sua idade. 

 § 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% 

(dez por cento) dos assentos para as pessoas idosas, devidamente identificados com a placa 

de reservado preferencialmente para pessoas idosas. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 40. ........................................................... 

 I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para pessoas idosas com renda 

igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos; 

 II - desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para 

as pessoas idosas que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) 

salários mínimos. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 41. É assegurada a reserva para as pessoas idosas, nos termos da lei local, de 5% 

(cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser 

posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade à pessoa idosa." (NR) 

 

 "Art. 42. São asseguradas a prioridade e a segurança da pessoa idosa nos 

procedimentos de embarque e desembarque nos veículos do sistema de transporte coletivo." 

(NR) 

 

 "Art. 43. As medidas de proteção à pessoa idosa são aplicáveis sempre que os direitos 

reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 44. As medidas de proteção à pessoa idosa previstas nesta Lei poderão ser 

aplicadas, isolada ou cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam 

e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários." (NR) 

 

 "Art. 45. ........................................................... 

 ........................................................................ 
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 IV - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento 

a usuários dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, à própria pessoa idosa ou à pessoa de sua 

convivência que lhe cause perturbação; 

 ................................................................" (NR) 

 

"'TÍTULO IV 

Da Política de Atendimento à Pessoa Idosa' 

 

 ....................................................................... 

 'Art. 46. A política de atendimento à pessoa idosa far-se-á por meio do conjunto 

articulado de ações governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios.' (NR) 

 

 'Art. 47. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 IV - serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por pessoas 

idosas abandonados em hospitais e instituições de longa permanência; 

 V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos das pessoas idosas; 

 VI - mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos 

segmentos da sociedade no atendimento da pessoa idosa.' (NR) 

 

'CAPÍTULO II 

Das Entidades de Atendimento à Pessoa Idosa' 

 

 'Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias 

unidades, observadas as normas de planejamento e execução emanadas do órgão 

competente da Política Nacional da Pessoa Idosa, conforme a Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 

1994. 

 Parágrafo único. As entidades governamentais e não governamentais de assistência 

à pessoa idosa ficam sujeitas à inscrição de seus programas perante o órgão competente da 

Vigilância Sanitária e o Conselho Municipal da Pessoa Idosa e, em sua falta, perante o 

Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, especificando os regimes de atendimento, 

observados os seguintes requisitos: 

 .................................................................' (NR) 

 

 'Art. 49. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 III - manutenção da pessoa idosa na mesma instituição, salvo em caso de força maior; 

 IV - participação da pessoa idosa nas atividades comunitárias, de caráter interno e 

externo; 

 V - observância dos direitos e garantias das pessoas idosas; 

 VI - preservação da identidade da pessoa idosa e oferecimento de ambiente de 

respeito e dignidade. 

 Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento à pessoa idosa 

responderá civil e criminalmente pelos atos que praticar em detrimento da pessoa idosa, sem 

prejuízo das sanções administrativas.' (NR) 

 

 'Art. 50. ............................................................ 

 I - celebrar contrato escrito de prestação de serviço com a pessoa idosa, 

especificando o tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações decorrentes 

do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; 

 II - observar os direitos e as garantias de que são titulares as pessoas idosas; 

 ........................................................................ 

 VIII - proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade da pessoa idosa; 

 ........................................................................ 

 XII - comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de pessoa idosa 

com doenças infectocontagiosas; 

 ........................................................................ 

 XIV - fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem das pessoas 

idosas; 

 XV - manter arquivo de anotações no qual constem data e circunstâncias do 

atendimento, nome da pessoa idosa, responsável, parentes, endereços, cidade, relação de 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS AGOSTO/2022 - 1º DECÊNDIO - Nº 1948 

 

seus pertences, bem como o valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais 

dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento; 

 .................................................................' (NR) 

 

 'Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço às 

pessoas idosas terão direito à assistência judiciária gratuita.' (NR) 

 

 ........................................................................ 

 

 'Art. 52. As entidades governamentais e não governamentais de atendimento à pessoa 

idosa serão fiscalizadas pelos Conselhos da Pessoa Idosa, Ministério Público, Vigilância 

Sanitária e outros previstos em lei.' (NR) 

 

 ........................................................................ 

 

 'Art. 55. ............................................................ 

 ......................................................................... 

 II - .................................................................... 

 ......................................................................... 

 e) proibição de atendimento a pessoas idosas a bem do interesse público. 

 § 1º Havendo danos às pessoas idosas abrigadas ou qualquer tipo de fraude em 

relação ao programa, caberá o afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da 

unidade e a suspensão do programa. 

 ......................................................................... 

 § 3º Na ocorrência de infração por entidade de atendimento que coloque em risco os 

direitos assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, para as 

providências cabíveis, inclusive para promover a suspensão das atividades ou dissolução da 

entidade, com a proibição de atendimento a pessoas idosas a bem do interesse público, sem 

prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária. 

 § 4º Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para a pessoa idosa, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes e os antecedentes da entidade.' (NR) 

 

 ....................................................................... 

 

 'Art. 56. ........................................................... 

 Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, 

as pessoas idosas abrigadas serão transferidas para outra instituição, a expensas do 

estabelecimento interditado, enquanto durar a interdição.' (NR) 

 'Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de saúde 

ou instituição de longa permanência de comunicar à autoridade competente os casos de 

crimes contra pessoa idosa de que tiver conhecimento: 

 ................................................................ ' (NR) 

 

 'Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no atendimento à 

pessoa idosa: 

 Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (mil reais) e multa civil a ser 

estipulada pelo juiz, conforme o dano sofrido pela pessoa idosa.' (NR) 

 

'CAPÍTULO V 

Da Apuração Administrativa de Infração às Normas de Proteção à Pessoa Idosa' 

 

 ........................................................................ 

 

 'Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração 

às normas de proteção à pessoa idosa terá início com requisição do Ministério Público ou auto 

de infração elaborado por servidor efetivo e assinado, se possível, por 2 (duas) testemunhas. 

 .................................................................' (NR) 

 ........................................................................ 

 

 'Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde da pessoa idosa, a autoridade 

competente aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo 
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da iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas 

demais instituições legitimadas para a fiscalização.' (NR) 

 

 ....................................................................... 

 

 'Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental 

e não governamental de atendimento à pessoa idosa terá início mediante petição 

fundamentada de pessoa interessada ou iniciativa do Ministério Público.' (NR) 

 

 'Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério 

Público, decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou outras 

medidas que julgar adequadas, para evitar lesão aos direitos da pessoa idosa, mediante 

decisão fundamentada.' (NR) 

 

 ......................................................................." 

 

 "Art. 70. O poder público poderá criar varas especializadas e exclusivas da pessoa 

idosa." (NR) 

 

 "Art. 71. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 4º Para o atendimento prioritário, será garantido à pessoa idosa o fácil acesso aos 

assentos e caixas, identificados com a destinação a pessoas idosas em local visível e 

caracteres legíveis. 

 § 5º Dentre os processos de pessoas idosas, dar-se-á prioridade especial aos das 

maiores de 80 (oitenta) anos." (NR) 

 

 "Art. 74. .......................................................... 

 I - instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e 

interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos da pessoa 

idosa; 

 II - promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de 

designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em 

todos os feitos em que se discutam os direitos das pessoas idosas em condições de risco; 

 III - atuar como substituto processual da pessoa idosa em situação de risco, conforme 

o disposto no art. 43 desta Lei; 

 IV - promover a revogação de instrumento procuratório da pessoa idosa, nas hipóteses 

previstas no art. 43 desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar; 

 ....................................................................... 

 VI - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de 

inquérito policial, para a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à pessoa 

idosa; 

 VII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à pessoa 

idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

 ........................................................................ 

 X - referendar transações envolvendo interesses e direitos das pessoas idosas previstos 

nesta Lei. 

 ........................................................................ 

 § 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre 

acesso a toda entidade de atendimento à pessoa idosa." (NR) 

 

 "Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa 

aos direitos assegurados à pessoa idosa, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório 

de: 

 ........................................................................ 

 II - atendimento especializado à pessoa idosa com deficiência ou com limitação 

incapacitante; 

 III - atendimento especializado à pessoa idosa com doença infectocontagiosa; 

 IV - serviço de assistência social visando ao amparo da pessoa idosa. 

 Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial 

outros interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios da 

pessoa idosa, protegidos em lei." (NR) 
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 "Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do domicílio da 

pessoa idosa, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as 

competências da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores." (NR) 

 "Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo da Pessoa Idosa, 

onde houver, ou na falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados 

ao atendimento à pessoa idosa. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória 

favorável à pessoa idosa sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o 

Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados, como assistentes ou 

assumindo o polo ativo, em caso de inércia desse órgão." (NR) 

 

 "Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no exercício de suas funções, 

quando tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime de ação pública contra 

a pessoa idosa ou ensejar a propositura de ação para sua defesa, devemencaminhar as 

peças pertinentes ao Ministério Público, para as providências cabíveis." (NR) 

 

 "Art. 96. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 3º Não constitui crime a negativa de crédito motivada por superendividamento da 

pessoa idosa." (NR) 

 

 "Art. 97. Deixar de prestar assistência à pessoa idosa, quando possível fazê-lo sem risco 

pessoal, em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à 

saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade pública: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 98. Abandonar a pessoa idosa em hospitais, casas de saúde, entidades de longa 

permanência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado 

por lei ou mandado: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, da pessoa idosa, 

submetendo-a a condições desumanas ou degradantes ou privando-a de alimentos e 

cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-a a trabalho excessivo ou 

inadequado: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 

ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente a pessoa idosa: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro 

rendimento da pessoa idosa, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência da pessoa idosa, como abrigada, 

por recusa desta em outorgar procuração à entidade de atendimento: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos 

ou pensão da pessoa idosa, bem como qualquer outro documento com objetivo de 

assegurar recebimento ou ressarcimento de dívida: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou 

imagens depreciativas ou injuriosas à pessoa idosa: 

 ................................................................" (NR) 
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 "Art. 107. Coagir, de qualquer modo, a pessoa idosa a doar, contratar, testar ou 

outorgar procuração: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fundo Nacional de 

Assistência Social, até que o Fundo Nacional da Pessoa Idosa seja criado, os recursos 

necessários, em cada exercício financeiro, para aplicação em programas e ações relativos à 

pessoa idosa." (NR) 

 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 22 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Cristiane Rodrigues Britto 

 

(DOU, 25.07.2022) 

 
BOAD10988---WIN/INTER 
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#AD10990# 

 

 VOLTAR 

 

SUPERENDIVIDAMENTO EM DÍVIDAS DE CONSUMO - PREVENÇÃO, TRATAMENTO E 

CONCILIAÇÃO - ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL - REGULAMENTAÇÃO 
 

 

DECRETO Nº 11.150, DE 26 DE JULHO DE 2022. 

 

 

 

Regulamenta a preservação e o não comprometimento do mínimo existencial para fins de 

prevenção, tratamento e conciliação de situações de superendividamento em dívidas de 

consumo, nos termos do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 

IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 6º, caput, incisos XI e XII, art. 

54-A, § 1º, art. 104-A, caput, e art. 104-C, § 1º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor e nos art. 3º, caput, incisos IV e VII, e art. 4º, caput, incisos VI e VIII, da Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Este Decreto regulamenta a preservação e o não comprometimento do mínimo 

existencial para fins de prevenção, tratamento e conciliação, administrativa ou judicial, de situações 

de superendividamento em dívidas de consumo, nos termos do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.  

 Art. 2º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor 

pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, 

sem comprometer seu mínimo existencial. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.050/2022, regulamenta a 

preservação e o não comprometimento do mínimo existencial para fins de prevenção, 

tratamento e conciliação, administrativa ou judicial, de situações de superendividamento em 

dívidas de consumo, nos termos do disposto na Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, dentre as principais regulamentações, destaca-se: 

 Consideram-se dívidas de consumo os compromissos financeiros assumidos pelo 

consumidor pessoa natural para a aquisição ou a utilização de produto ou serviço como 

destinatário final. 

 Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa 

natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem 

comprometer seu mínimo existencial. 

 No âmbito da prevenção, do tratamento e da conciliação administrativa ou judicial das 

situações de superendividamento, considera-se mínimo existencial a renda mensal do consumidor 

pessoa natural equivalente a vinte e cinco por cento do salário mínimo vigente na data de 

publicação deste Decreto. 

 A preservação ou o não comprometimento do mínimo existencial de que trata não será 

considerado impedimento para a concessão de operação de crédito que tenha como objetivo 

substituir outra operação ou operações anteriormente contratadas, desde que se preste a 

melhorar as condições do consumidor. 

 O disposto neste Decreto não se aplica para fins de concessão de benefícios da assistência 

social. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 Parágrafo único. Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se dívidas de consumo os 

compromissos financeiros assumidos pelo consumidor pessoa natural para a aquisição ou a utilização 

de produto ou serviço como destinatário final. 

 Art. 3º No âmbito da prevenção, do tratamento e da conciliação administrativa ou judicial 

das situações de superendividamento, considera-se mínimo existencial a renda mensal do 

consumidor pessoa natural equivalente a vinte e cinco por cento do salário mínimo vigente na data 

de publicação deste Decreto. 

 § 1º A apuração da preservação ou do não comprometimento do mínimo existencial de que 

trata o caput será realizada considerando a base mensal, por meio da contraposição entre a renda 

total mensal do consumidor e as parcelas das suas dívidas vencidas e a vencer no mesmo mês. 

 § 2º O reajustamento anual do salário mínimo não implicará a atualização do valor de que 

trata o caput. 

 § 3º Compete ao Conselho Monetário Nacional a atualização do valor de que trata o caput. 

 Art. 4º Não serão computados na aferição da preservação e do não comprometimento do 

mínimo existencial as dívidas e os limites de créditos não afetos ao consumo. 

 Parágrafo único. Excluem-se ainda da aferição da preservação e do não comprometimento 

do mínimo existencial: 

 I - as parcelas das dívidas: 

 a) relativas a financiamento e refinanciamento imobiliário; 

 b) decorrentes de empréstimos e financiamentos com garantias reais; 

 c) decorrentes de contratos de crédito garantidos por meio de fiança ou com aval; 

 d) decorrentes de operações de crédito rural; 

 e) contratadas para o financiamento da atividade empreendedora ou produtiva, inclusive 

aquelas subsidiadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

 f) anteriormente renegociadas na forma do disposto no Capítulo V do Título III da Lei nº 8.078, 

de 1990; 

 g) de tributos e despesas condominiais vinculadas a imóveis e móveis de propriedade do 

consumidor; 

 h) decorrentes de operação de crédito consignado regido por lei específica; e 

 i) decorrentes de operações de crédito com antecipação, desconto e cessão, inclusive 

fiduciária, de saldos financeiros, de créditos e de direitos constituídos ou a constituir, inclusive por meio 

de endosso ou empenho de títulos ou outros instrumentos representativos; 

 II - os limites de crédito não utilizados associados a conta de pagamento pós-paga; e 

 III - os limites disponíveis não utilizados de cheque especial e de linhas de crédito pré-

aprovadas. 

 Art. 5º A preservação ou o não comprometimento do mínimo existencial de que trata o caput 

do art. 3º não será considerado impedimento para a concessão de operação de crédito que tenha 

como objetivo substituir outra operação ou operações anteriormente contratadas, desde que se 

preste a melhorar as condições do consumidor. 

 § 1º O disposto no caput se aplica à substituição das operações contratadas: 

 I - na mesma instituição financeira; ou 

 II - em outras instituições financeiras. 

 § 2º As contratações em outras instituições financeiras de que trata o inciso II do § 1º ocorrerão 

exclusivamente por meio da sistemática da portabilidade de crédito regulamentada pelo Conselho 

Monetário Nacional. 

 Art. 6º No âmbito da conciliação administrativa ou judicial das situações de 

superendividamento em dívidas de consumo, a repactuação preservará as garantias e as formas de 

pagamento originariamente pactuadas, nos termos do disposto no caput do art. 104-A da Lei nº 

8.078, de 1990. 

 Parágrafo único. Excluem-se do processo de repactuação de que trata o caput: 

 I - as dívidas oriundas de contratos celebrados dolosamente sem o propósito de realizar 

pagamento, ainda que decorrentes de relações de consumo; e 

 II - as dívidas provenientes de contratos de crédito com garantia real, de financiamentos 

imobiliários e de crédito rural. 

 Art. 7º O disposto neste Decreto não se aplica para fins de concessão de benefícios da 

assistência social. 

 Art. 8º Este Decreto entra em vigor sessenta dias após a data de sua publicação. 

 Brasília, 26 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
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(DOU, 27.07.2022) 

 
BOAD10990---WIN/INTER 

 

#AD10992# 

 
 VOLTAR 

 

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO, OU RELATIVAS A TÍTULOS OU 

VALORES MOBILIÁRIOS - IOF - ALÍQUOTAS - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 11.153, DE 28 DE JULHO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que regulamenta o Imposto sobre 

Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 84, caput, inciso 

IV, e art. 153, § 1º, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.153/022, altera o Decreto nº 

6.306/2007, que regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 

relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF, para dispor sobre a alíquota do imposto nas 

operações de câmbio, no tocante ao seguinte: 

 - substituir a menção especificada nos dispositivos que tratam das seguintes alíquotas nas 

operações destinadas ao cumprimento de obrigações das instituições que participem de arranjos 

de pagamento de abrangência transfronteiriça na qualidade de emissores destes: 

 * 6,38%, relativamente: 

 - à aquisição de bens e serviços do exterior efetuada por seus usuários; a.2) aos saques no 

exterior efetuados por seus usuários; 

 - 0%, na aquisição de bens e serviços do exterior quando forem usuários a União, os Estados, 

os Municípios, o Distrito Federal, suas fundações e autarquias; 

 * prever a alíquota de 1,10%, nas liquidações de operações de câmbio realizadas desde 

3.3.2018, para transferência de recursos ao exterior, com vistas à colocação de disponibilidade de 

residente no País; 

 * definir a utilização das seguintes alíquotas do IOF nas operações de câmbio para 

transferência ao exterior de recursos em moeda nacional, mantidos em contas de depósito no 

País de titularidade de residentes, domiciliados ou com sede no exterior e recebidos originalmente 

em cumprimento de obrigações das instituições que participem de arranjos de pagamento de 

abrangência transfronteiriça: 

 - 6,38%, na aquisição de bens e serviços do exterior e de saques no exterior, realizados pelos 

usuários finais dos referidos arranjos; 

 - 0%, na aquisição de bens e serviços do exterior pelos usuários finais dos referidos arranjos 

de pagamento, na hipótese de que estes sejam a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal 

e suas fundações e autarquias. 

 A referida norma determinou ainda, a redução gradativa da alíquota do IOF nas 

operações de câmbio citadas para os seguintes percentuais: 

 - 5,38%, a partir de 2.1.2023; 

 - 4,38%, a partir de 2.1.2024; 

 - 3,38%, a partir de 2.1.2025; 

 - 2,38%, a partir de 2.1.2026; 

 - 1,38%, a partir de 2.1.2027; 

 - 0%, a partir de 2.1.2028. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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1966, na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, no Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, e no 

art. 1º, § 2º, da Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 15-B. ........................................................ 

 ........................................................................ 

 VII - nas operações de câmbio destinadas ao cumprimento de obrigações das 

instituições que participem de arranjos de pagamento de abrangência transfronteiriça na 

qualidade de emissores destes, decorrentes de aquisição de bens e serviços do exterior 

efetuada por seus usuários, observado o disposto no inciso VIII: seis inteiros e trinta e oito 

centésimos por cento; 

 VIII - nas operações de câmbio destinadas ao cumprimento de obrigações das 

instituições que participem de arranjos de pagamento de abrangência transfronteiriça na 

qualidade de emissores destes, decorrentes de aquisição de bens e serviços do exterior 

quando forem usuários a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal, suas fundações e 

autarquias: zero; 

 IX - nas operações de câmbio destinadas ao cumprimento de obrigações das 

instituições que participem de arranjos de pagamento de abrangência transfronteiriça na 

qualidade de emissores destes, decorrentes de saques no exterior efetuados por seus usuários: 

seis inteiros e trinta e oito centésimos por cento; 

 ........................................................................ 

 XXI - nas liquidações de operações de câmbio realizadas a partir de 3 de março de 

2018 para transferência de recursos ao exterior, com vistas à colocação de disponibilidade 

de residente no País: um inteiro e dez centésimos por cento; 

 XXII - nas operações de câmbio para transferência ao exterior de recursos em moeda 

nacional, mantidos em contas de depósito no País de titularidade de residentes, domiciliados 

ou com sede no exterior e recebidos originalmente em cumprimento de obrigações das 

instituições que participem de arranjos de pagamento de abrangência transfronteiriça, na 

qualidade de emissoras destes, decorrentes da aquisição de bens e serviços do exterior e de 

saques no exterior, realizados pelos usuários finais dos referidos arranjos, observado o disposto 

no inciso XXIII: seis inteiros e trinta e oito centésimos por cento; e 

 XXIII - nas operações de câmbio para transferência ao exterior de recursos em moeda 

nacional, mantidos em contas de depósito no País de titularidade de residentes, domiciliados 

ou com sede no exterior e recebidos originalmente em cumprimento de obrigações das 

instituições que participem de arranjos de pagamento de abrangência transfronteiriça, na 

qualidade de emissoras destes, decorrentes da aquisição de bens e serviços do exterior pelos 

usuários finais dos referidos arranjos de pagamento, na hipótese de que estes sejam a União, 

os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e suas fundações e autarquias: zero. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 15-C. ....................................................... 

 ........................................................................ 

 II - a cinco inteiros e trinta e oito centésimos por cento, a partir de 2 de janeiro de 2023, 

nas operações a que se referem os incisos VII, IX, X e XXII do caput do art. 15-B; 

 III - a quatro inteiros e trinta e oito centésimos por cento, a partir 2 de janeiro de 2024, 

nas operações a que se referem os incisos VII, IX, X e XXII do caput do art. 15-B; 

 IV - a três inteiros e trinta e oito centésimos por cento, a partir 2 de janeiro de 2025, nas 

operações a que se referem os incisos VII, IX, X e XXII do caput do art. 15-B; 

 V - a dois inteiros e trinta e oito centésimos por cento, a partir 2 de janeiro de 2026, nas 

operações a que se referem os incisos VII, IX, X e XXII do caput do art. 15-B; 

 VI - a um inteiro e trinta e oito centésimos por cento, a partir 2 de janeiro de 2027, nas 

operações a que se referem os incisos VII, IX, X e XXII do caput do art. 15-B; 

 VII - a zero, a partir de 2 de janeiro de 2028, nas operações a que se referem os incisos 

VII, IX, X, XX, XXI e XXII do caput do art. 15-B; e 

 ................................................................" (NR) 
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 Art. 2º Ficam revogados: 

 I - o art. 1º do Decreto nº 8.325, de 7 de outubro de 2014, na parte em que altera os incisos VII 

a IX do caput do art. 15-B do Decreto nº 6.306, de 2007; 

 II - o Decreto nº 9.297, de 1º de março de 2018; e 

 III - o art. 1º do Decreto nº 10.997, de 15 de março de 2022, na parte em que altera os incisos 

II a VII do caput do art. 15-C do Decreto nº 6.306, de 2007. 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 28 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

(DOU, 29.07.2022) 

 
BOAD10992---WIN/INTER 

 

#AD0822# 

 
 VOLTAR 

 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - AGOSTO/2022 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

34,87 
34,00 
32,95 
32,16 
31,23 
30,42 
29,62 
28,82 
28,18 
27,54 
26,97 
26,43 

2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

25,85 
25,38 
24,85 
24,33 
23,81 
23,29 
22,75 
22,18 
21,71 
21,17 
20,68 
20,19 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

19,65 
19,16 
18,69 
18,17 
17,63 
17,16 
16,59 
16,09 
15,63 
15,15 
14,77 
14,40 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

14,02 
13,73 
13,39 
13,11 
12,87 
12,66 
12,47 
12,31 
12,15 
11,99 
11,84 
11,68 
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2021 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

11,53 
11,40 
11,20 
10,99 
10,72 
10,41 
10,05 
  9,62 
  9,18 
  8,69 
  8,10 
  7,33 

2022 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
agosto 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
* 
* 
* 

  6,60 
  5,84 
  4,91 
  4,08 
  3,05 
  2,03 
  1,00 
  0,00 

  

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 
TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2017 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 

1,09 

0,58 

0,54 

0,38 

0,15 

0,73 

0,87 

0,47 

0,49 

0,29 

0,13 

0,76 

1,05 

0,53 

0,47 

0,34 

0.20 

0,93 

0,79 

0,52 

0,52 

0,28 

0,21 

0,83 

0,93 

0,52 

0,54 

0,24 

0,27 

1,03 

0,81 

0,52 

0,47 

0,21 

0,31 

1,02 

0,80 

0,54 

0,57 

0,19 

0,36 

1,03 

0,80 

0,57 

0,50 

0,16 

0,43 

 

0,64 

0,47 

0,46 

0,16 

0,44 

 

0,64 

0,54 

0,48 

0,16 

0,49 

 

0,57 

0,49 

0,38 

0,15 

0,59 

 

0,54 

0,49 

0,37 

0,16 

0,77 
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#AD10994# 

 VOLTAR 

 

CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - e-CAC - PROCESSO DIGITAL NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB - CADASTRAMENTO DE DÉBITOS - 

PARCELAMENTO - REPARCELAMENTO - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 

PORTARIA CORAT Nº 82, DE 28 DE JULHO DE 2022. 

 

Altera a Portaria Corat nº 60, de 18 de março de 2022, que autoriza solicitação de serviço por 

meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC). 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUSBTITUTO, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 66 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal 

do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no 

art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.891, de 14 de maio de 2019, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria Corat nº 60, de 18 de março de 2022, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 1º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 V - parcelamento de débitos sob responsabilidade de município, relativos às 

contribuições previdenciárias a que se referem as alíneas "a" e "c" do parágrafo único do art. 

11 da Lei nº 8.212, de 1991, autorizado em caráter excepcional pelo art. 116 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; 

 VI - transação por adesão no contencioso tributário de relevante e disseminada 

controvérsia jurídica; e 

 VII - parcelamento de débitos no âmbito do Programa Especial de Regularização 

Tributária para as santas casas, os hospitais e as entidades beneficentes que atuam na área 

da saúde (Pert-Saúde), instituído pelo art. 12 Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

GUSTAVO ANDRADE MANRIQUE 

 

(DOU, 29.07.2022) 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Administração do crédito tributário substituto, por meio da 

Portaria CORAT n° 82/2022, altera a Portaria CORAT nº 60/2022 *(V. Bol. - 1.936 - AD), que autoriza 

solicitação de serviço por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-

CAC). 

 Dentre as principais alterações, destaca-se: 

 Fica autorizada a solicitação, mediante processo digital formalizado de acordo com a 

Instrução Normativa RFB nº 2.022/2021, por meio do Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), 

disponível no endereço eletrônico, dos seguintes serviços: 

 - parcelamento de débitos sob responsabilidade de município, relativos às contribuições 

previdenciárias a que se referem âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social, das 

empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço e dos 

trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição; do parágrafo único do art. 11 da 

Lei nº 8.212/1991, autorizado em caráter excepcional pelo art. 116 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias; 

 - transação por adesão no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia 

jurídica; e 

 - parcelamento de débitos no âmbito do Programa Especial de Regularização Tributária 

para as santas casas, os hospitais e as entidades beneficentes que atuam na área da saúde (Pert-

Saúde), instituído pelo art. 12 Lei nº 14.375/2022. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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BOAD10994---WIN/INTER 

 

#AD10989# 

 VOLTAR 

 
DECLARAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - DITR - EXERCÍCIO 
2022 - DISPOSIÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.095, DE 18 DE JULHO DE 2022. 
 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.095/2022, dispõe sobre a apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural (DITR) referente ao exercício de 2022. 

 Dentre as disposições, destacamos: 

 A DITR deverá ser apresentada no período de 15.8.2022 até as 23h59min59s do dia 30.9.2022, 

por meio do Programa ITR 2022, disponível no site da RFB, no endereço 

https://gov.br/receitafederal/pt-br, meio pela qual será feita eventual retificação. 

 Pode, também, ser apresentada por meio do Receitanet, disponível no mesmo endereço 

ou então, também pode ser gravada em mídia acessível por porta universal (USB) a ser entregue 

em alguma unidade da RFB, observando o seu horário de expediente. 

 Os contribuintes obrigados à apresentação da DITR, em relação ao imóvel rural a ser 

declarado (exceto o imune ou isento), são: 

 * na data da efetiva apresentação: 

 - a pessoa física ou jurídica proprietária, titular do domínio útil ou possuidora a qualquer 

título, inclusive a usufrutuária na data da efetiva apresentação; 

 - um dos condôminos, quando o imóvel rural pertencer simultaneamente a mais de um 

contribuinte, em decorrência de contrato ou decisão judicial ou em função de doação recebida 

em comum; e; 

 - um dos compossuidores, quando mais de uma pessoa for possuidora do imóvel rural; 

 - a pessoa física ou jurídica que, entre 1.1.2022 e a data da efetiva apresentação da DITR, 

tenha perdido a posse do imóvel rural, pela imissão prévia do expropriante ou o direito de 

propriedade pela transferência ou incorporação do imóvel rural ao patrimônio do expropriante, 

ambas hipóteses em decorrência de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 

interesse social, inclusive para fins de reforma agrária; e 

 - o inventariante, nos casos em que o imóvel rural pertencer a espólio, enquanto não 

ultimada a partilha, ou, se este não tiver sido nomeado, o cônjuge meeiro, o companheiro ou o 

sucessor a qualquer título. 

 A entrega da DITR depois do prazo previsto, se obrigatória, sujeita o contribuinte à multa de 

1% ao mês-calendário ou fração de atraso, calculada sobre o valor total do imposto devido, sendo 

que o valor não pode ser inferior a R$ 50,00, no caso de imóvel rural sujeito à apuração do imposto, 

sem prejuízo da multa e dos juros de mora devidos pela falta ou insuficiência do recolhimento do 

valor integral do imposto ou de suas quotas. 

 O valor do ITR apurado pode ser pago em até 4 quotas iguais, mensais e consecutivas, 

sendo que a primeira quota ou a quota única deve ser paga até o dia 30.9.2022. Já as demais 

quotas devem ser pagas até o último dia útil de cada mês, acrescidas de juros com base na Taxa 

Referencial, acumulada mensalmente a partir do mês de outubro de 2022 até o mês anterior ao 

pagamento, e de 1% incidente no mês do pagamento de cada quota. 

 Nenhuma quota pode ter valor inferior a R$ 50,00 e o imposto de valor inferior a R$ 100,00 

deve ser pago em quota única. A pessoa física ou jurídica que constatar erros, omissões ou 

inexatidões na elaboração da DITR já tenha sido transmitida pode, antes de iniciado o 

procedimento de lançamento de ofício, apresentar DITR retificadora. 

 Porém, a retificação deve ser apresentada sem a interrupção do pagamento referente ao 

imposto eventualmente apurado na DITR originalmente entregue. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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Dispõe sobre a apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(DITR) referente ao exercício de 2022. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, 

 RESOLVE: 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece normas e procedimentos para a apresentação da 
Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) referente ao exercício de 2022. 
 

CAPÍTULO II 
DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DA DITR 

 
Seção I 

Da Obrigatoriedade de Apresentação 
 
 Art. 2º Está obrigado a apresentar a DITR referente ao exercício de 2022 aquele que seja, em 
relação ao imóvel rural a ser declarado, exceto o imune ou isento: 

 I - na data da efetiva apresentação: 

 a) a pessoa física ou jurídica proprietária, titular do domínio útil ou possuidora a qualquer título, 

inclusive a usufrutuária; 

 b) um dos condôminos, quando o imóvel rural pertencer simultaneamente a mais de um 

contribuinte, em decorrência de contrato ou decisão judicial ou em função de doação recebida em 

comum; e 

 c) um dos compossuidores, quando mais de uma pessoa for possuidora do imóvel rural; 

 II - a pessoa física ou jurídica que, entre 1º de janeiro de 2022 e a data da efetiva 

apresentação da DITR, tenha perdido: 

 a) a posse do imóvel rural, pela imissão prévia do expropriante, em processo de 

desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, inclusive para fins de 

reforma agrária; 

 b) o direito de propriedade pela transferência ou incorporação do imóvel rural ao patrimônio 

do expropriante, em decorrência de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 

interesse social, inclusive para fins de reforma agrária; ou 

 c) a posse ou a propriedade do imóvel rural, em função de alienação ao Poder Público, 

inclusive às suas autarquias e fundações, ou às instituições de educação e de assistência social 

imunes ao imposto; 

 III - a pessoa jurídica que tenha recebido o imóvel rural nas hipóteses previstas no inciso II, 

desde que os fatos descritos nessas hipóteses tenham ocorrido entre 1º de janeiro e 30 de setembro 

de 2022; e 

 IV - nos casos em que o imóvel rural pertencer a espólio, o inventariante, enquanto não 

ultimada a partilha, ou, se este não tiver sido nomeado, o cônjuge meeiro, o companheiro ou o 

sucessor a qualquer título. 

 

Seção II 

Dos Documentos da DITR 

 

 Art. 3º A DITR correspondente a cada imóvel rural é composta pelos documentos relacionados 

a seguir, por meio dos quais devem ser prestadas à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

(RFB) as informações necessárias ao cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR): 

 I - Documento de Informação e Atualização Cadastral do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural (Diac), que contém as informações cadastrais correspondentes a cada imóvel rural e 

a seu titular; e 

 II - Documento de Informação e Apuração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 

(Diat), que contém as demais informações necessárias à apuração do valor do imposto 

correspondente a cada imóvel rural. 

 Parágrafo único. As informações prestadas por meio do Diac referido no inciso I do caput não 

serão utilizadas para fins de atualização dos dados cadastrais do imóvel rural, qualquer que seja a 

sua área, no Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir). 

 

CAPÍTULO III 
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DA FORMA DE ELABORAÇÃO 

 

 Art. 4º A DITR deve ser elaborada com o uso de computador por meio do Programa Gerador 

da Declaração do ITR relativo ao exercício de 2022 (Programa ITR 2022), disponível no site da RFB na 

Internet, no endereço <https://www.gov.br/receitafederal/pt-br>. 

 Parágrafo único. A DITR elaborada em desacordo com o disposto no caput deve ser 

cancelada de ofício. 

 

CAPÍTULO IV 

DA APURAÇÃO DO ITR 

 

 Art. 5º O ITR é apurado por meio da DITR apresentada pelas pessoas físicas ou jurídicas 

obrigadas nos termos do art. 2º. 

 Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica, que tenha perdido a posse ou a propriedade do 

imóvel rural nas hipóteses previstas no inciso II do art. 2º, deve: 

 I - apurar o imposto no mesmo período e sob as mesmas condições previstos para os demais 

contribuintes; e 

 II - considerar a área desapropriada ou alienada como integrante da área total do imóvel 

rural, mesmo que este tenha sido, depois de 1º de janeiro de 2022, total ou parcialmente: 

 a) desapropriado por entidade imune ao ITR ou por pessoa jurídica de direito privado 

delegatária ou concessionária de serviço público; ou 

 b) alienado a entidade imune ao ITR. 

 

CAPÍTULO V 

DAS INFORMAÇÕES AMBIENTAIS 

 

 Art. 6º Para fins de exclusão das áreas não tributáveis da área total do imóvel rural, o 

contribuinte deve apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama) o Ato Declaratório Ambiental (ADA) a que se refere o art. 17-O da Lei nº 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, observada a legislação pertinente. 

 Art. 7º O contribuinte cujo imóvel rural já esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural (CAR) a 

que se refere o art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, deve informar, na DITR, o respectivo 

número do recibo de inscrição. 

 Parágrafo único. Fica dispensado de prestar a informação prevista no caput deste artigo, o 

contribuinte cujo imóvel rural se enquadre nas hipóteses de imunidade ou de isenção previstas, 

respectivamente, nos arts. 2º e 3º da Instrução Normativa SRF nº 256, de 11 de dezembro de 2002. 

 

CAPÍTULO VI 

DO PRAZO E DOS MEIOS DISPONÍVEIS PARA A APRESENTAÇÃO 

 

 Art. 8º A DITR deve ser apresentada no período de 15 de agosto a 30 de setembro de 2022 

pela Internet, por meio do Programa ITR 2022, disponível no endereço informado no caput do art. 4º. 

 § 1º Opcionalmente, a DITR pode ser apresentada por meio do programa de transmissão 

Receitanet, disponível no endereço informado no caput do art. 4º. 

 § 2º O serviço de recepção da DITR pela Internet será interrompido às 23h59min59s (vinte e 

três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do último dia 

do prazo estabelecido no caput. 

 § 3º O recibo que comprova a apresentação da DITR é gerado pelo Programa ITR 2022 no ato 

da sua transmissão e gravado no disco rígido do computador ou em mídia acessível por porta 

universal (USB), e deve ser impresso pelo contribuinte por meio do referido Programa. 

 

CAPÍTULO VII 

DA APRESENTAÇÃO DEPOIS DO PRAZO 

 

Seção I 

Dos Meios de Apresentação 

 

 Art. 9º Depois do prazo previsto no caput do art. 8º, a DITR deve ser apresentada por 

intermédio dos mesmos meios de apresentação previstos no caput e no § 1º do art. 8º. 

 § 1º A DITR pode ser apresentada, também, gravada em mídia acessível por porta universal 

(USB), e entregue em uma unidade da RFB, observado o seu horário de expediente. 
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 § 2º O recibo que comprova a apresentação da DITR deve ser impresso pelo contribuinte por 

meio do Programa ITR 2022. 

 

Seção II 

Da Multa por Atraso na Entrega 

 

 Art. 10. A entrega da DITR depois do prazo previsto no caput do art. 8º, se obrigatória, sujeita 

o contribuinte à multa de 1% (um por cento) ao mês-calendário ou fração de atraso, calculada sobre 

o valor total do imposto devido. 

 § 1º A multa prevista no caput é objeto de lançamento de ofício e tem por termo inicial o 

primeiro dia subsequente ao do final do prazo fixado para a entrega da DITR e, por termo final, o mês 

em que a DITR foi entregue. 

 § 2º O valor da multa de que trata este artigo não pode ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta 

reais), no caso de imóvel rural sujeito à apuração do imposto, sem prejuízo da multa e dos juros de 

mora devidos pela falta ou insuficiência do recolhimento do valor integral do imposto ou de suas 

quotas. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA RETIFICAÇÃO 
 
 Art. 11. A pessoa física ou jurídica que constatar erros, omissões ou inexatidões na elaboração 
da DITR já transmitida pode, antes de iniciado o procedimento de lançamento de ofício, apresentar 
DITR retificadora: 

 I - pela Internet, por meio do Programa ITR 2022, disponível no endereço informado no caput 

do art. 4º; ou 

 II - gravada em mídia acessível por porta universal (USB), em uma unidade da RFB durante o 

seu horário de expediente, se após o prazo previsto no caput do art. 8º. 

 § 1º A DITR retificadora relativa ao exercício de 2022 deve ser apresentada pelo contribuinte 

sem interrupção do pagamento do imposto apurado na DITR originariamente apresentada. 

 § 2º A DITR retificadora tem a mesma natureza da DITR originariamente apresentada e a 

substitui integralmente, devendo conter todas as informações anteriormente declaradas, com as 

alterações e exclusões necessárias, e as informações adicionadas, se for o caso. 

 § 3º Para a elaboração e a transmissão da DITR retificadora, deve ser informado o número do 

recibo de apresentação da última DITR transmitida referente ao exercício de 2022. 

 § 4º Opcionalmente, a transmissão da DITR retificadora pode ser feita com a utilização do 

programa de transmissão Receitanet, disponível no endereço informado no caput do art. 4º. 
 

CAPÍTULO IX 
DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 

 
 Art. 12. O valor do ITR apurado pode ser pago em até 4 (quatro) quotas iguais, mensais e 
consecutivas, observado o seguinte: 

 I - nenhuma quota pode ter valor inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais); 

 II - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) deve ser pago em quota única; 

 III - a primeira quota ou a quota única deve ser paga até o dia 30 de setembro de 2022, último 

dia do prazo de apresentação da DITR; e 

 IV - as demais quotas devem ser pagas até o último dia útil de cada mês, acrescidas de juros 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos 

federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês de outubro de 2022 até o mês anterior 

ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do pagamento. 

 § 1º É facultado ao contribuinte: 

 I - antecipar, total ou parcialmente, o pagamento do imposto ou das quotas, não sendo 

necessário, nesse caso, apresentar DITR retificadora com a nova opção de pagamento; ou ente 

previsto, observado o limite de valor de que trata o inciso I do caput, mediante apresentação de 

DITR retificadora antes da data de vencimento da primeira quota a ser alterada. 

 § 2º Em nenhuma hipótese o valor do imposto devido será inferior a R$ 10,00 (dez reais). 

 § 3º O pagamento integral do imposto ou das quotas, com os respectivos acréscimos legais, 

deve ser efetuado mediante: 

 I - transferência eletrônica de fundos por meio dos sistemas eletrônicos das instituições 

financeiras autorizadas pela RFB a operar com essa modalidade de arrecadação; 

 II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), em qualquer agência bancária 

integrante da rede arrecadadora de receitas federais, no caso de pagamento efetuado no Brasil; 

ou 
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 III - Darf com código de barras, gerado pelo Programa ITR 2022 e emitido com o QR Code do 

pix, em caixa eletrônico de autoatendimento ou por meio de celular com o uso do aplicativo do 

banco, em qualquer instituição integrante do arranjo de pagamentos instantâneos instituído pelo 

Banco Central do Brasil (arranjo pix), independentemente de ser integrante da rede arrecadadora 

de receitas federais. 

 § 4º O pagamento do ITR por pessoa física ou jurídica que tenha perdido a posse ou a 

propriedade do imóvel rural entre 1º de janeiro de 2022 e a data da efetiva apresentação da DITR, 

nas hipóteses previstas no inciso II do caput do art. 2º, deve ser efetuado no mesmo período e nas 

mesmas condições previstos para os demais contribuintes, sendo considerada antecipação o 

pagamento realizado antes do referido período. 

 
CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 13. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor 
em 1º de agosto de 2022. 
 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 
 

(DOU, 25.07.2022) 
 
BOAD10989---WIN/INTER 
 

#AD10993# 

 

 VOLTAR 

 

CONTRIBUINTE LEGAL - REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDA COM A UNIÃO - ESTÍMULO À 

REGULARIZAÇÃO E À RESOLUÇÃO DE CONFLITOS FISCAIS - FUNDO DE FINANCIAMENTO 

ESTUDANTIL - FIES - ALTERAÇÕES 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.099, DE 28 DE JULHO DE 2022. 

 

 

 

Dispõe sobre o Programa Especial de Regularização Tributária para as santas casas, os 

hospitais e as entidades beneficentes que atuam na área da saúde, instituído pelo art. 12 da 

Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, SUBSTITUTO, no uso da atribuição que 

lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa Nº 

2.099/2022, dispõe sobre o Programa Especial de Regularização Tributária para as santas casas, 

os hospitais e as entidades beneficentes que atuam na área da saúde, instituído pelo art. 12 da 

Lei nº 14.375/2022 *(V. Bol. - 1.945 - AD), dentre as disposições, destaca-se: 

 - Abrangência do pert-saúde; 

 - As formas de pagamento dos débitos consolidados; 

 - Da adesão ao pert-saúde que poderá ser feita mediante requerimento a ser protocolado 

até o dia 22 de agosto de 2022, exclusivamente no site da rfb na internet, no endereço, no portal 

do centro virtual de atendimento (portal e-cac). 

 - Da consolidação e das parcelas mensais; 

 - Da inclusão no Pert-Saúde de débitos que se encontrem em discussão administrativa ou 

judicial; 

 - Da desistência de parcelamentos anteriores em curso; 

 - Da exclusão do devedor do Pert-Saúde; 

 - Da revisão dos débitos consolidados no âmbito do Pert-Saúde. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS AGOSTO/2022 - 1º DECÊNDIO - Nº 1948 

 

Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 

12 da Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022, 

 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

 Art. 1º O Programa Especial de Regularização Tributária para as santas casas, os hospitais e as 

entidades beneficentes que atuam na área da saúde (Pert-Saúde), instituído pelo art. 12 da Lei nº 

14.375, de 21 de junho de 2022, será implementado, no âmbito da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB), em conformidade com o disposto nesta Instrução Normativa. 

 

CAPÍTULO II 

DA ABRANGÊNCIA DO PERT-SAÚDE 

 

 Art. 2º Poderão ser incluídos no Pert-Saúde débitos tributários vencidos até 30 de abril de 2022, 

inclusive débitos objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão 

administrativa ou judicial ou provenientes de lançamento de ofício, devidos pelas santas casas, pelos 

hospitais e pelas entidades beneficentes que atuam na área da saúde, pelos quais respondam na 

condição de contribuinte ou responsável.  

 § 1º As santas casas, os hospitais e as entidades beneficentes a que se refere o caput deverão 

ser portadoras da certificação prevista na Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021. 

 § 2º Não poderão ser incluídos no programa tributos devidos por pessoa jurídica com falência 

decretada ou por pessoa física com insolvência civil decretada. 

 

CAPÍTULO III 

DAS FORMAS DE PAGAMENTO 

 

 Art. 3º O pagamento dos débitos consolidados, incluídos no Pert-Saúde, poderá ser feito: 

 I - para os débitos de natureza previdenciária recolhidos em Guia da Previdência Social (GPS) 

ou em Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), em até 60 (sessenta) parcelas 

mensais e sucessivas; e 

 II - para os demais débitos, em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas. 

 Parágrafo único. Para os fins desta Instrução Normativa, consideram-se débitos de natureza 

previdenciária os relativos às contribuições sociais a que se referem as alíneas "a" e "c" do parágrafo 

único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, inclusive os decorrentes do descumprimento 

de obrigação acessória, e os relativos às contribuições devidas por lei a terceiros, assim considerados 

outras entidades ou fundos. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ADESÃO AO PERT-SAÚDE 

 

 Art. 4º A adesão ao Pert-Saúde poderá ser feita mediante requerimento a ser protocolado até 

o dia 22 de agosto de 2022, exclusivamente no site da RFB na Internet, no endereço 

<https://www.gov.br/receitafederal>, no Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC). 

 § 1º No ato do pedido de adesão a entidade deverá: 

 I - indicar os débitos a serem incluídos no Pert-Saúde, mediante preenchimento do 

requerimento constante do Anexo Único; e 

 II - apresentar os seguintes documentos: 

 a) pedido de desistência de impugnações ou recursos administrativos em trâmite na RFB, com 

renúncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais eles se fundam; e 

 b) cópia da petição de desistência de ações judiciais que tenham por objeto débitos a serem 

incluídos no Pert-Saúde, da qual deverá constar o pedido de extinção do processo com resolução 

do mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março 

de 2015 - Código de Processo Civil (CPC). 

 § 2º Em caso de atraso na consolidação dos débitos indicados pelo contribuinte ou de não 

disponibilização de débitos no sistema para inclusão no programa, fica resguardado o direito do 

contribuinte à quitação dos débitos apontados para o parcelamento, nas mesmas condições de sua 

adesão original. 

 § 3º O requerimento a que se refere o caput deverá ser formulado em nome do 

estabelecimento matriz, pelo responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
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 § 4º Caso os atos constitutivos da pessoa jurídica estejam baixados, o requerimento poderá 

ser feito em seu nome, mediante solicitação do titular ou de um dos sócios. 

 Art. 5º O pedido de adesão ao Pert-Saúde implica: 

 I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos indicados pela entidade na condição de 

contribuinte ou responsável, nos termos dos arts. 389 e 395 do CPC; 

 II - a aceitação plena e irretratável das condições estabelecidas nesta Instrução Normativa e 

no art. 12 da Lei nº 14.375, de 2022, pelas quais a entidade responde na condição de contribuinte ou 

responsável; 

 III - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados incluídos no Pert-

Saúde e dos demais débitos vencidos após 30 de abril de 2022 inscritos ou não em Dívida Ativa da 

União (DAU); 

 IV - a adoção de Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), para fins de recebimento de 

notificações, intimações ou informações de seu interesse; 

 V - o dever da entidade de acessar periodicamente o Portal e-CAC para acompanhamento 

da situação do parcelamento e emissão de documento de arrecadação para pagamento das 

parcelas; e 

 VI - a declaração da entidade, sob as penas da lei, de ser portadora da certificação prevista 

na Lei Complementar nº 187, de 2021. 

 Art. 6º O deferimento do pedido de adesão ao Pert-Saúde é condicionado ao pagamento 

do valor do débito à vista ou da primeira parcela, que deverá ocorrer até o último dia útil do mês do 

requerimento, e implica: 

 I - a suspensão da exigibilidade do crédito, nos termos do inciso VI do art. 151 da Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN); 

 II - a suspensão de restrições lançadas em nome da entidade no Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin), quando se referir ao débito objeto do 

registro; e 

 III - a obrigação de manter a certificação prevista na Lei Complementar nº 187, de 2021, 

durante a vigência do parcelamento. 
 Art. 7º Em caso de indeferimento do pedido de adesão, a entidade poderá apresentar o 
recurso administrativo previsto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que deverá ser protocolado 
por meio do Portal e-CAC, no prazo de até 10 (dez) dias, contado da data da ciência da notificação. 
 

CAPÍTULO V 
DA CONSOLIDAÇÃO E DAS PARCELAS MENSAIS 

 

 Art. 8º A dívida a ser incluída no Pert-Saúde deverá ser consolidada com base na data da 

protocolização do requerimento de adesão e resultará da soma do principal, dos juros de mora e 

das multas de mora, de ofício e isoladas. 

 Parágrafo único. Enquanto a dívida não for consolidada, o sujeito passivo deverá calcular e 

recolher o valor à vista ou o valor equivalente ao montante dos débitos objeto do parcelamento 

dividido pelo número de prestações pretendidas. 

 Art. 9º A consolidação abrangerá a totalidade dos débitos indicados pela entidade no 

pedido de adesão ao Pert-Saúde, vedado o desmembramento para tal fim. 

 Art. 10. O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do valor da dívida 

consolidada pelo número de parcelas contratadas e não poderá ser inferior a R$ 300,00 (trezentos 

reais). 

 Art. 11. O valor de cada parcela mensal, inclusive da parcela mínima, será acrescido: 
 I - de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
consolidação até o mês anterior ao do pagamento; e  
 II - de 1% (um por cento), relativo ao mês em que o pagamento for efetuado. 
 Art. 12. O pagamento das parcelas deverá ser efetuado somente por meio de: 
 I - GPS, no código de receita 4103, para o parcelamento de débitos previdenciários não 
apresentados por meio de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de 
Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb); ou 

 II - Darf, no código de receita 6070, para parcelamento de débitos previdenciários 

apresentados por meio de DCTFWeb e demais débitos. 

 Art. 13. As parcelas deverão ser pagas até o último dia útil de cada mês e, caso este ocorra 

em feriado municipal ou estadual, até o dia útil imediatamente anterior. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS DÉBITOS EM DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL 
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 Art. 14. Para inclusão no Pert-Saúde de débitos que se encontrem em discussão administrativa 

ou judicial, a entidade deverá, no ato do pedido de adesão, apresentar os documentos referidos no 

inciso II do § 1º do art. 4º que comprovem: 

 I - no caso de débitos em discussão administrativa, a desistência das impugnações ou dos 

recursos administrativos que tenham por objeto débitos a serem incluídos no Pert-Saúde em trâmite 

na RFB, com renúncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais eles se fundam; e 

 II - no caso de débitos em discussão judicial, a desistência das ações judiciais, mediante 

requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea "c" do inciso 

III do caput do art. 487 do CPC. 

 § 1º A comprovação da efetiva extinção do processo a que se refere o inciso II do caput 

deverá ser feita no Portal e-CAC até o último dia útil do mês de agosto de 2022, mediante a 

apresentação de certidão que ateste a situação das referidas ações, expedida pelo cartório judicial 

do fórum onde tramita a ação. 

 § 2º A desistência parcial de impugnação ou de recursos administrativos interpostos ou de 

ação judicial proposta somente será considerada se os débitos que permanecerem em discussão 

forem distintos dos débitos incluídos no Pert-Saúde. 

 § 3º A desistência e a renúncia a que se refere este artigo eximem o autor da ação do 

pagamento de honorários, inclusive dos previstos no art. 90 do CPC. 

 Art. 15. Os depósitos vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados na forma prevista 

no Pert-Saúde serão automaticamente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em 

renda em favor da União até o montante necessário para apropriação aos débitos objeto do litígio, 

em relação aos quais houve desistência ou renúncia na forma prevista no art. 14, inclusive aos débitos 

referentes ao mesmo litígio e para os quais não tenha sido efetuado depósito ou que este tenha sido 

insuficiente para sua quitação. 

 § 1º Depois da apropriação a que se refere o caput: 

 I - a entidade optante pelo Pert-Saúde poderá requerer o levantamento do saldo 

remanescente, se houver, desde que não haja outro débito exigível; e 

 II - caso subsistam débitos não liquidados pelo depósito, em relação aos quais houve 

desistência ou renúncia, o saldo devedor poderá ser liquidado na forma prevista nesta Instrução 

Normativa. 

 § 2º O disposto neste artigo aplica-se: 

 I - somente aos débitos em relação aos quais a entidade tenha desistido da ação judicial 

proposta ou da interposição de impugnação ou de recurso e renunciado a qualquer alegação de 

direito sobre o qual se fundamenta a ação, nos termos do art. 14; e 
 II - a valores oriundos de constrição judicial depositados na conta única do Tesouro Nacional, 
na forma prevista na Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998, até a data da publicação da Lei 
Complementar nº 193, de 17 de março de 2022. 
 

CAPÍTULO VII 
DA DESISTÊNCIA DE PARCELAMENTOS ANTERIORES EM CURSO 

 

 Art. 16. A entidade que pretenda incluir no Pert-Saúde saldos remanescentes de outros 

parcelamentos em curso deverá, previamente à adesão: 

 I - formalizar a desistência dos referidos parcelamentos exclusivamente no endereço 

eletrônico previsto no art. 4º; e 

 II - indicar os débitos para inclusão no Pert-Saúde, na forma prevista no art. 4º. 

 § 1º A desistência dos parcelamentos anteriores: 

 I - deverá ser formalizada isoladamente em relação a cada modalidade de parcelamento 

do qual a entidade pretenda desistir; 

 II - abrangerá, obrigatoriamente, todos os débitos consolidados na respectiva modalidade de 

parcelamento; e 

 III - implicará imediata rescisão dos acordos de parcelamentos dos quais a entidade desistiu, 

hipótese em que esta será considerada automaticamente notificada das respectivas extinções, 

dispensada qualquer outra formalidade. 

 § 2º Caso os pedidos de adesão ao Pert-Saúde sejam indeferidos, cancelados ou não 

produzam efeitos, ou haja exclusão do devedor do referido programa, os parcelamentos rescindidos 

na forma prevista neste artigo não serão restabelecidos. 

 § 3º Os saldos devedores não passíveis de inclusão no Pert-Saúde, ainda que provenientes de 

parcelamentos rescindidos, poderão ser parcelados na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 

1.508, de 4 de novembro de 2014, observadas as vedações por ela estabelecidas. 

 

CAPÍTULO VIII 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS AGOSTO/2022 - 1º DECÊNDIO - Nº 1948 

 

DA EXCLUSÃO DO PERT-SAÚDE 

 

 Art. 17. Implicará a exclusão do devedor do Pert-Saúde e a exigência imediata do 

pagamento dos débitos confessados pela entidade e ainda não pagos: 

 I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou de 6 (seis) alternadas; 

 II - o atraso em mais de 60 (sessenta) dias no pagamento de 1 (uma) parcela, se todas as 

demais estiverem pagas; 

 III - a constatação de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial da entidade como 

forma de fraudar o cumprimento do parcelamento; 

 IV - a decretação de falência ou a extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica aderente; 

 V - a concessão de medida cautelar fiscal em desfavor da entidade aderente, 

nos termos da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992; 

 VI - a declaração de suspensão ou de inaptidão da inscrição no CNPJ, nos termos dos arts. 80 

e 81 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, respectivamente; 

 VII - o não cumprimento regular, por 3 (três) meses consecutivos ou por 6 (seis) meses 

alternados, das obrigações para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 VIII - a não regularização, em até 30 (trinta) dias, de débitos vencidos após 30 de abril de 2022, 

inscritos ou não em DAU; e 

 IX - a falta ou irregularidade na certificação da entidade beneficente, nos termos da Lei 

Complementar nº 187, de 2021. 

 § 1º É considerada inadimplida a parcela parcialmente paga. 

 § 2º Não configura inadimplência o atraso em até 30 (trinta) dias no pagamento das parcelas. 

 Art. 18. Na hipótese de exclusão do devedor do Pert-Saúde: 

 I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos acréscimos 

legais, até a data da rescisão; e 

 II - serão deduzidas do valor referido no inciso I as parcelas pagas em espécie, com acréscimos 

legais até a data da rescisão. 

 Art. 19. A exclusão do Pert-Saúde será precedida de notificação à entidade, a qual poderá, 

no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da ciência, apresentar manifestação de inconformidade 

exclusivamente por meio do Portal e-CAC, que será submetida ao rito estabelecido nos arts. 56 a 59 

da Lei nº 9.784, de 1999. 

 § 1º Da decisão que apreciar a manifestação de inconformidade a que se refere o caput, a 

entidade poderá interpor recurso administrativo, na forma prevista na Lei nº 9.784, de 1999, a ser 

protocolado exclusivamente por meio do Portal e-CAC, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data 

da ciência da notificação. 

 § 2º A manifestação de inconformidade e o recurso administrativo referidos no § 1º terão efeito 

suspensivo. 

 § 3º Enquanto a manifestação de inconformidade ou o recurso administrativo estiverem 

pendentes de apreciação a entidade deverá continuar a recolher as parcelas devidas. 

 § 4º As notificações referidas neste artigo serão realizadas exclusivamente por meio do DTE, e 

caberá à entidade interessada acompanhar suas tramitações. 

 § 5º A decisão que negar provimento ao recurso a que se refere o § 1º será proferida em 

caráter definitivo na esfera administrativa. 

 § 6º A exclusão do devedor do Pert-Saúde produzirá efeitos a partir do dia seguinte à data da 

ciência da decisão que negar provimento ao recurso. 

CAPÍTULO IX 

DA REVISÃO DOS DÉBITOS 

 

 Art. 20. A revisão dos débitos consolidados no âmbito do Pert-Saúde será efetuada pela RFB, 

a pedido da entidade ou de ofício, e importará recálculo de todas as parcelas devidas. 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 21. A inclusão de débitos no Pert-Saúde de que trata esta Instrução Normativa: 

 I - não implica novação de dívida; e 

 II - independe de apresentação de garantia. 

 Art. 22. Aplica-se ao Pert-Saúde o disposto no caput e nos §§ 2º e 3º do art. 11, no art. 12 e no 

inciso IX do caput do art. 14 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

 Art. 23. Não se aplica ao Pert-Saúde as vedações e exclusões previstas nos seguintes 

dispositivos: 

 I - art. 15 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; 
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 II - § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000; 

 III - § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003; e 

 IV - inciso IV do § 4º do art. 1º da Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017. 

 Art. 24. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 

da União. 

 

SANDRO DE VARGAS SERPA 
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(DOU, 29.07.2022) 
 
BOAD10993---WIN/INTER 
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#AD10991# 
 

 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - MÁSCARA OU COBERTURA FACIAL SOBRE O NARIZ E A BOCA 

- DISPENSA DE USO - ALTERAÇÃO 
 

 

DECRETO Nº 18.042, DE 27 DE JULHO DE 2022. 

 

 

Altera o Decreto nº 17.943, de 27 de abril de 2022, que dispõe sobre a utilização obrigatória 
de máscara ou cobertura facial sobre o nariz e a boca nos locais que especifica, e dá outras 
providências. 

 
 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 
da Lei Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O inciso IV do art. 1º do Decreto nº 17.943, de 27 de abril de 2022, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 

 “Art. 1º ............................................................ 
 IV - em ambiente fechado, até o dia 15 de agosto de 2022.”. 

 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 27 de julho de 2022. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM 28.07.2022) 

 
BOAD10991---WIN/INTER 
 

 
#AD10986# 

 VOLTAR 

 
DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES - INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA - REGIME ESPECIAL DE 
TRIBUTAÇÃO - PRAZO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 28, DE 14 DE JULHO DE 2022 

 

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 

 

 INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. PRAZO 

 Até o advento da Lei nº 13.970, de 2019, que introduziu o art. 11-A na Lei nº 10.931, de 2004, 

não se sujeitavam ao RET-Incorporação as receitas decorrentes das vendas de unidades imobiliárias 

realizadas após a conclusão da respectiva edificação. 

 O art. 11-A da Lei nº 10.931, de 2004, por não ter natureza interpretativa, ao estabelecer nova 

regra acerca do prazo de fruição do RET-Incorporação, só poderá ser aplicado pelos optantes do 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.042/2022, altera o Decreto nº 

17.943/ 2022, * (V. Bol. 1.939 - AD), que dispõe sobre a utilização obrigatória de máscara ou 

cobertura facial sobre o nariz e a boca nos locais que especifica, fixando a obrigatoriedade do 

uso da máscara em locais fechado até o dia 15 de agosto de 2022. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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regime em relação às receitas das unidades que compõem o memorial de incorporação e quando 

auferidas após 27 de dezembro de 2019, ficando vedada sua aplicação retroativa sobre as receitas 

auferidas antes de 27 de dezembro de 2019, quando referentes a vendas de unidades prontas de 

empreendimentos que já tenham tido a Certidão de Baixa e Habite-se expedidos pela respectiva 

municipalidade. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (código Tributário Nacional - CTN), 

art. 106, I; Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, arts. 1º, 2º, 4º e 11-A; Lei nº 13.970, de 2019, art. 2º. 

 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 

 
(DOU, 20.07.2022) 

 
BOAD10986---WIN/INTER 

 

 

 

 

“Não importa o quão lentamente você está 
indo, desde que não pare.” 

 

Confúcio 


